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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 429, DE 2000

MENSAGEM Nº 6, DE 2002, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 11 de janeiro de 2002

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 429, de 2000, aprovado por essa nobre As​sembléia, conforme Autógrafo nº 25.230.


De iniciativa parlamentar, a propositura institui o Có​digo de Pesca e Aqüicultura do Estado.


Embora reconheça o ingente trabalho do Legislador, no sentido de modernizar e sistematizar a disciplina da matéria, vejo-me na contingência de negar acolhimento ao projeto em apreço, mercê das razões adian​te expostas.


No tocante ao tema em debate, cumpre destacar, inicial​mente, que a competência para legislar sobre “florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, pro​te​ção do meio ambiente e controle da poluição” é atribuída concorrente​mente à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, segundo deflui do disposto no artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal.


No campo da legislação concorrente, como se sabe, cabe à União estabelecer normas gerais, reservada aos Estados-membros a competência suplementar, que deve, necessariamente, ser exercida com plena observância das regras de caráter geral emanadas do Poder Central (C.F., artigo 24, §§ 1º, 2º e 4º).


Vale dizer, a eficácia da lei estadual depende de sua plena conformidade com a legislação federal sobre normas gerais.


Essa centralização normativa, que se opera no âm​bito restrito das normas gerais, encontra seu fundamento no fato de que cer​tas maté​rias exigem tratamento uniforme no território nacional, destinando-se tal ativi​dade homogeneizadora a evitar a excessiva diversificação legisla​tiva em temas que ultrapassam os limites dos interesses regionais.


E o certo é que a União, no que toca especifica​mente à atividade pesqueira, editou, com supedâneo nos superiores disposi​tivos consti​tucionais invocados, legislação de âmbito nacional disciplinando as diferentes modalidades de pesca, estando referida legislação consubstan​ciada basicamente no Decreto-lei federal nº 221, de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Pesca), e alterações posteriores.


Ora, o fato é que o texto impugnado, veicula, na sua essência, normas de indiscutível caráter geral, merecendo especial realce a cir​cunstância de que tais regras não se mostram, em grande parte, compatí​veis com a disciplina prevista na legislação federal, ultrapassando, nessa medida, os limites da competência suplementar do Estado de São Paulo para legislar sobre a matéria.


É o caso, por exemplo, dos dispositivos do projeto que indicam o que se deve entender por pesca, atividade pesqueira e aqüi​cultura (Capítulos I e VIII); dos que definem pesca empresarial e artesanal, em pequena e grande escala; dos que tratam da organização do trabalho a bordo de embar​cações de pesca, nacionais ou estrangeiras (Capítulo IV); e, ainda, daqueles que cuidam da pesca amadora ou desportiva, da pesca cientí​fica e da pesca de subsis​tência (Capítulos V, VI e VII), contendo, todos eles, conceitos que, em razão de sua própria natureza, integram as diretrizes nacio​nais sobre o tema, impostas à observância de todos os entes federados.


Além disso, o projeto, em alguns pontos, invade áreas reservadas à competência privativa da União, como ocorre com os in​cisos III e IV do artigo 6º, que estendem os efeitos da lei projetada e de seu regulamento ao mar territorial e à zona econômica exclusiva, quando se sabe que tanto o mar territorial quanto os recursos naturais da zona econômica ex​clusiva são bens da União (Constituição Federal, artigo 20, V e VI), de que trata a Lei federal nº 8.617, de 4 de janeiro de 1993.


Sendo assim, a projeção da eficácia de lei estadual so​bre bens pertencentes a outro ente político não se harmoniza com o princí​pio federativo, que constitui um dos pilares do Estado brasileiro.


No mesmo diapasão, tem-se o inciso VI do artigo 14, que proíbe a pesca de parelha e de arrasto dentro da faixa de 1,5 milhas da costa litorânea.


Tal faixa está compreendida no espaço definido para o mar territorial brasileiro (Lei federal nº 8.617/93, artigo 1º), perten​cendo, des​tarte, à União (Constituição Federal, art. 20, VI).


Já os artigos 32 e 56, § 1º, apresentam o conceito de “pescador profissional” e de “aqüicultor profissional”.


Ao proporem tais definições, os dispositivos não dei​xam de enunciar certas condições, segundo as quais serão reconhecidas as pro​fissões sobre as quais versam.


Compete, porém, privativamente à União legislar so​bre condições para o exercício de profissões, nos termos do artigo 22, in​ciso XVI, da Constituição Federal.


Nessa perspectiva, não pode o Estado, sob invoca​ção da competência supletiva para legislar sobre pesca, dispor sobre matéria reser​vada à União, nem mesmo com  objetivo de sistematização, sem afronta ao já mencionado princípio federativo.


Na mesma direção, anote-se que a definição de em​presa pesqueira e as regras pertinentes a embarcações nacionais ou estran​geiras, constantes dos artigos 33 e 39 a 41, invadem a esfera da competência privativa da União para legislar sobre direito civil, comercial e marítimo (Constituição Federal, artigo 22, I), achando-se, ademais, tais definições en​cartadas entre as normas gerais contidas no Decreto-lei federal nº 221/67.


O item 1 do § 11 do artigo 65 trata, por seu turno, da prestação de serviços à comunidade, a título de sanção administrativa, na mo​dalidade restritiva de direitos, aplicável aos infratores da lei.


Tal sanção tem, todavia, índole penal, tanto que ex​pressamente prevista no artigo 43, inciso IV, do Código Penal, configu​rando-se, também aqui, invasão de competência legislativa deferida à União pelo já men​cionado artigo 22, inciso I, da Constituição Federal.


Resta, pois, demonstrado que o assunto tratado no projeto, reservado à competência  da União quer no plano das normas gerais editadas no exercício de competência concorrente, quer no campo da com​petên​cia privativa, está excluído da esfera legiferante do Estado-membro, ostentando a proposta legislativa, em conseqüência, manifesta incompatibi​lidade com a or​dem constitucional.


Mas não é só. Sob prisma diverso, não posso deixar de assinalar que a propositura apresenta, ainda, outros óbices de ordem jurí​dica, consistentes, basicamente, na invasão de competência do Poder Execu​tivo para dispor, por via de iniciativa legislativa ou por meio de decreto, so​bre a criação de órgãos públicos e a instituição de fundos e sobre organiza​ção e funciona​mento da Administração estadual (artigo 10, incisos III e IV; artigos 11, 13, 17 e 29).


Diante desse quadro, é imperioso concluir que as obje​ções apontadas, afetando o projeto em pontos fundamentais, compro​metem a medida no seu todo, inviabilizando a adoção do sistema proposto.


Expostas, nesses termos, as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 429, de 2000, e fazendo-as publicar no Diá​rio Oficial, nos termos do artigo 28, § 3º, da Constituição do Estado, resti​tuo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.





Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO  ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sem​bléia Legisla​tiva do Estado.
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